
PARECER N°  2784   , DE 2007

 DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 943, DE 2005.

Na qualidade de relatora designada para exarar parecer pela Comissão de Serviços e Obras Públicas, sobre o projeto de lei em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 07/08, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 943, de 2005. 

a) ANA PERUGINI – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 8/8/2007
a) Sebastião Almeida – Presidente
Roberto Engler – José Bruno – Sebastião Almeida – Alex  Manente.

Manifestação a que se refere a Relatora

O Projeto de lei n.º 943, de 2005, de autoria do nobre Deputado Marquinho Tortorello, tem por objetivo dispor sobre a restituição dos valores referentes ao ICMS – Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 194ª à 2ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 21 de dezembro de 2005 a 31 de janeiro de 2006, a proposição não recebeu emendas, nem substitutivos.

Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça sendo designado como relator o Deputado Baleia Rossi que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 5.

Em continuidade ao trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça, foi aprovado o parecer favorável do relator, consoante decisão de fls. 5 verso.

Em seguida, a propositura foi enviada à Comissão de Serviços e Obras Públicas, competindo-me, na qualidade de relator designado, nos termos do artigo 31, § 7º da XII Consolidação do Regimento Interno, analisar a proposição quanto ao seu mérito.

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, está previsto na Lei n.º 6.374, de 1º de março de 1989, e a competência para instituí-lo está prevista no artigo 155, inciso II, da Constituição Federal.

Via de regra, considera-se contribuinte deste imposto qualquer pessoa física ou jurídica que realize, com habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, 
operações relativas à circulação de mercadorias, ainda que as mesmas se iniciem no exterior.

Deste modo, as pessoas jurídicas sem fins lucrativos, como as sociedades civis, as associações e as fundações enquadram-se nesta definição de contribuinte do ICMS e, por conseguinte, estão sujeitas a esta tributação.
Por outro lado, a própria Constituição Federal prevê, em seu artigo 150, inciso VI e alíneas, hipóteses de imunidade recíproca das pessoas jurídicas de direito público com relação ao patrimônio, renda ou serviço, uns dos outros.

Tal regra jurídica, que estabelece a reciprocidade da não instituição de tributos entre os entes federativos, é baseada no princípio geral da isonomia, pelo qual é proibido instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

Sendo assim, a referida imunidade tributária deveria alcançar, também, as entidades sem fins lucrativos que prestam serviços relacionados à saúde, educação, assistência social, meio ambiente, direitos do consumidor etc., justamente porque a própria Carta Magna declarou que estes serviços são direitos de todos e dever do Estado, portanto, é absurdo querer impor a elas qualquer tipo de tributação, seja por meio de imposto, contribuição ou taxa. E, mais, para corroborar esta assertiva, faço menção de que os motivos que levam à concessão de imunidades tributárias pelos legisladores sem, qualquer dúvida, são os de que tais renúncias fiscais estarão beneficiando as entidades que promovem atividades de interesse da sociedade como um todo, como é o caso das pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos citadas acima.

Pelo exposto, como é injusto tributar quem auxilia o Estado, nos moldes já demonstrados no presente documento, opino favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 943, de 2005.

a) Nivaldo Santana


